
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.469 - AL (2015/0301906-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : DANIEL QUINTELA BRANDÃO 
ADVOGADOS : ALDO DE SÁ CARDOSO NETO 
  LIANA PEIXOTO BATINGA DA ROCHA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO DEMONSTRADA. OMISSÃO NO DECISUM QUE 
AMPARA A PRETENSÃO EXECUTÓRIA ACERCA DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TÍTULO EXECUTIVO 
ILÍQUIDO.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional. 
2. Nos termos da Súmula 453/STJ, "Os honorários sucumbenciais, 
quando omitidos em decisão transitada em julgado, não podem ser 
cobrados em execução ou em ação própria".
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : DANIEL QUINTELA BRANDÃO 
ADVOGADOS : ALDO DE SÁ CARDOSO NETO 
  LIANA PEIXOTO BATINGA DA ROCHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental, interposto pela União, desafiando decisão que negou seguimento ao recurso especial, 

pelas seguintes razões: (I) inexistência de violação ao art. 535 do CPC; e (II) os honorários 

sucumbenciais, quando omitidos em decisão transitada em julgado, não podem ser cobrados em 

execução, nos termos da Súmula 453/STJ.

Irresignada, a parte agravante sustenta que "na linha da jurisprudência desta 

Corte, o provimento de recurso interposto tem o condão de inverter de modo automático os 

honorários anteriormente fixados. Não há que se falar, de tal modo, em decisão omissa em 

relação à fixação dos honorários, para que seja aplicada o precedente estabelecido no 

REsp nº 886.178/RS ou a Súmula 453/STJ" (fl. 166).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

O recurso não comporta êxito.
Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, 
não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
Quanto à matéria de fundo, melhor sorte não socorre a parte 
recorrente.
O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 
886.178/RS, relator Min. Luiz Fux, publicado no DJe de 25/2/2010, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, asseverou que "O trânsito 
em julgado de decisão omissa em relação à fixação dos honorários 
sucumbenciais impede o ajuizamento de ação própria objetivando à 
fixação de honorários advocatícios, sob pena de afronta aos 
princípios da preclusão e da coisa julgada. Isto porque, na 
hipótese de omissão do julgado, caberia à parte, na época 
oportuna, requerer a condenação nas verbas de sucumbência em 
sede de embargos declaratórios, antes do trânsito em julgado da 
sentença".
Com base nisso, foi editada a Súmula 453/STJ: "Os honorários 
sucumbenciais, quando omitidos em decisão transitada em julgado, 
não podem ser cobrados em execução ou em ação própria". 
Por oportuno, merece, ainda, a transcrição do seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
OMISSÃO NA DECISÃO EXECUTADA. AUSÊNCIA DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. COISA JULGADA. 
INVERSÃO IMPLÍCITA DA SUCUMBÊNCIA. EFEITO 
SUBSTITUTIVO DO RECURSO. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. 
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO PELO JUIZ DA 
EXECUÇÃO.
1. Controverte-se acerca da ocorrência de violação à coisa 
julgada pela fixação de honorários advocatícios na fase de 
execução, quando o acórdão executado, ao prover o Recurso 
Especial, mantém-se silente em relação aos ônus 
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sucumbenciais.
2. A resolução da presente controvérsia impõe seja adotada 
como premissa a jurisprudência firmada pela Corte Especial 
do STJ, sob o regime do art. 543-C do CPC, no sentido de que 
o trânsito em julgado da decisão omissa quanto à questão dos 
honorários advocatícios impede que estes venham a ser 
estabelecidos pelo juízo da execução (REsp 886178/RS, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 2.12.2009, DJe 
25.2.2010).
3. Hipótese em que os honorários advocatícios carecem de 
liquidez, porquanto o Tribunal Regional Federal os fixara em 
10% sobre o valor a ser restituído, mas tal condenação veio a 
ser afastada pelo STJ, deixando de existir base de cálculo 
para a incidência da aludida verba sucumbencial.
4. A impossibilidade de modificação ou mesmo de fixação de 
base de cálculo para os honorários apenas na fase de 
execução é confirmada por precedentes do STJ (REsp 
1129830/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 23.2.2010, DJe 8.3.2010; REsp 1020207/SE, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 
21.5.2009, DJe 15.6.2009; REsp 647.551/MG, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 11.9.2007, DJ 
8.10.2007, p. 211).
5. Não procede a alegação de que os honorários já haviam 
sido fixados pela sentença, porquanto não é este o título 
executado. A decisão de primeira instância, em razão do 
efeito substitutivo da Apelação, foi trocada pelo acórdão 
regional, que, por sua vez, foi reformado pelo STJ. A rigor, 
portanto, o título executivo é esta última decisão, que 
apreciou o mérito do recurso.
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1272024/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 21/10/2011)

Como se vê, o acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que faz incidir o 
óbice da Súmula 83/STJ.
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0301906-1 REsp 1.570.469 / AL

Números Origem:  08023078720154050000  8023078720154050000

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : DANIEL QUINTELA BRANDÃO
ADVOGADOS : LIANA PEIXOTO BATINGA DA ROCHA E OUTRO(S)

ALDO DE SÁ CARDOSO NETO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Taxa de Ocupação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DANIEL QUINTELA BRANDÃO
ADVOGADOS : LIANA PEIXOTO BATINGA DA ROCHA E OUTRO(S)

ALDO DE SÁ CARDOSO NETO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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